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TERMO DE ABERTURA DE PROJETO

	Nome do Projeto
	Patrocinador
	Data

	DESCENTRALIZAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS AMBULATORIAIS DA MAC COM FINANCIAMENTO TRIPARTITE
	Secretária de Estado da Saúde
	01/11/2015

	

	ESCOPO

	Objetivo

	Descentralizar a gestão regional e financeira da oferta de ações e serviços de saúde estadual/ e ou municipal da MAC para a gestão municipal com financiamento Tripartite (federal, estadual e municipal) visando à organização da oferta de ações e serviços ambulatoriais no contexto regional, a partir de 2016.


	Premissas

	Consultas especializadas, patologia clínica, imagens e diagnóstico disponibilizados em um sistema de regulação; 

Regularidade dos repasses financeiros entre os entes federados;

Suficiência da capacidade instalada nas Regiões de Saúde;

Adesão dos municípios à proposta de descentralização.

	Restrições

	Ausência de prioridade para o financiamento do projeto;

Alternância da equipe gestora dos entes federados envolvidos no projeto;

A não realização das entregas em tempo oportuno;

	RISCO

	Análise de Risco

	Não aprovação do projeto na CIB;

Descontinuidade da contrapartida financeira entre os entes federados;

Insuficiência da capacidade instalada nas Regiões de Saúde;

Não adesão dos municípios à proposta de descentralização;

Falta de apoio político dos entes federados ao projeto;

Limitação Financeira;

Tempo restrito para implantação;

Resistência às mudanças e à implementação de novos modelos de organização da gestão do SUS no estado e nas regiões


	GERENTE DE PROJETOS

	A gerente LUDMILA NUNES que terá autonomia para:
Selecionar a equipe do projeto;

Interagir com outros departamentos e órgãos.


	PRAZO ESTIMADO
	INVESTIMENTO / ANO
	

	30/12/2016
	R$ 6.500.000,00


	PRINCIPAIS ENVOLVIDOS

	Envolvidos Relevantes ao Projeto
	
	

	Patrocinador

Equipe Diretiva

Equipe de projeto

Outras áreas e órgãos 

COSEMS
	Governador do Estado do Tocantins e Secretário de Estado da Saúde

Superintendência de Politicas de Atenção à saúde

Equipe Técnica da diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria (DCRAA)
Superintendência de Planejamento do SUS,

Diretoria e Secretaria executiva do COSEMS

	APROVAÇÃO

	Patrocinador
	Data

	Samuel Bonilha

	


	DESCENTRALIZAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS AMBULATORIAIS DA MAC COM FINANCIAMENTO TRIPARTITE

	DECLARAÇÃO DE ESCOPO

	Preparado por 
	Time do Projeto
	Versão 1.1

	Aprovado por 
	Samuel Bonilha
	Data: 06/11/2015

	Gerente do Projeto
	LUDMILA NUNES
	


Time do Projeto

	Papel
	Nome
	Órgão
	Telefone(s)
	E-mail

	Patrocinados
	Samuel Bonilha
	
	
	

	Gerente
	Ludmila Nunes
	
	
	

	Participantes
	Luiza Regina Dias Noleto
	SPSUS
	3218-3267
	Planejamento.saude.to@gmail.com

	Participante
	Maria Gleyd Chianca
	(SPAS
	3218-1798
	

	Participante
	Misia Saldanha Figueiredo
	DIGPS/SPSUS
	3218-3265
	planejamento.saude.to@gmail.com

	Participante
	Carlos Felinto Jr
	GDPS/SPSUS
	3218-1777
	dmag.saude.to@gmail.com

	Participante
	Marilene Coutinho Borges
	GDPS/SPSUS
	3218-1025
	rastocantins@gmail.com

	Participante
	Marleide Aurélio da Silva
	GDPS/SPSUS
	3218-1025
	rastocantins@gmail.com

	Participante
	Sylmara Guida Correia Glória
	GDPS/SPSUS
	3218-1025
	rastocantins@gmail.com

	Participante
	Cirilúcia Bezerra Cirqueira Vieira,
	GDPS/SPSUS
	3218-2806
	cirsaude@gmail.com

	Participante
	Maria Luiza Salazar Freire,
	GDPS/SPSUS
	3218-1025
	rastocantins@gmail.com

	Participante
	Simone Rios Luz
	DCRAA/SPAS
	3218-1777
	ppiassisntecial@gmail.com

	Participante
	Carlos Alexandre Cunha
	DCRAA/SPAS
	3218-1777
	ppiassisntecial@gmail.com

	Participante
	Suziane Aguiar Crateús Vilela
	DAE/SPAS
	3218-1787
	daeplanejamento@gmail.com

	Participante
	Sinvaldo dos Santos Moraes
	COSEMS –TO
	3218-1782
	sinvaldomoraes@hotmail.com

	Participante
	Haidée Campitelli Vasques
	COSEMS –TO
	3218-5606
	haideevasques@yahoo.com.br

	Participante
	Sueli Santos S. Aguiar
	COSEMS –TO
	3315-0081
	suelissaguiar@hotmail.com

	Participante
	Nayara
 Samya C. C. N. Tabanes
	CIB – TO
	3218-1756
	Bipartitesaude.to@gmail.com

	Participante
	Gábia Geerciann
	Juridico
	3218-1728
	

	Participante
	Manoel de Jesus Sousa
	Convênio
	3218-1765
	

	Participante
	Daniel Borini Zemuner
	SAPS e MS
	3218-1728
	


01. Descrição do Projeto

Fomento à descentralização das ações e serviços de média e alta complexidade ambulatorial da gestão estadual para a gestão municipal com ênfase na regionalização com intuito de colaborar com a organização da Rede de Atenção à Saúde no Estado do Tocantins.

02. Objetivo Geral do projeto

Descentralizar a gestão regional e financeira da oferta de ações e serviços de saúde estadual/ e ou municipal da MAC para a gestão municipal com financiamento Tripartite (federal, estadual e municipal) visando à organização da oferta de ações e serviços ambulatoriais no contexto regional, a partir de 2016.
03. Objetivos Específicos do Projeto
· Melhorar o acesso a consultas especializadas, patologia clínica, imagens e diagnóstico ofertados nas Regiões de Saúde e outros serviços conforme pactuação entre os municípios;
· Propiciar autonomia aos gestores municipais na organização dos serviços nas Regiões de Saúde;

· Definir um financiamento tripartite para a organização da média e alta complexidade ambulatorial.
04. Justificativa do projeto


Após 27 anos da Constituição de 1988 e de instituição do Sistema Único de Saúde, alguns princípios estabelecidos tanto na Constituição Federal, como na Lei nº 8080 de 19 de setembro de 1990, ainda encontram-se em processo de regulamentação e também de aprimoramento. Destaca-se, neste processo, o princípio da descentralização político administrativa, com direção única em cada esfera de governo com ênfase na descentralização dos serviços para os municípios.


A Constituição Brasileira, promulgada em 1988, define em seu artigo 198, Inciso I (BRASIL 1988), um princípio importante e fundamental para a organização do Sistema Único de Saúde do Brasil:




As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 




Com a publicação da Lei 8080 em 1990, no seu Artigo 7º, inciso IX (BRASIL, 1990), novamente cita-se a descentralização político-administrativa, com ênfase na descentralização dos serviços para os municípios:

IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo:

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde;




Como forma de orientar esta descentralização dos serviços foram instituídas portarias ministeriais editando Normas Operacionais do SUS (Norma Operacional Básica - NOB e Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS), definindo competências de cada esfera de governo e condições necessárias para que estados e municípios pudessem assumir as novas posições no processo de implantação do SUS. As Normas Operacionais definiram critérios para que estados e municípios voluntariamente se habilitassem a receber repasses de recursos do Fundo Nacional de Saúde para seus respectivos fundos de saúde. A habilitação às condições de gestão definidas nas Normas Operacionais era condicionada ao cumprimento de uma série de requisitos e ao compromisso de assumir um conjunto de responsabilidades referentes à gestão do sistema de saúde.




O ano de 2006 foi marcado pela publicação da Portaria GM/MS nº 399 de 22 de fevereiro de 2006 que divulgava o Pacto pela Saúde nas suas vertentes Pacto pela Vida, Pacto pela Gestão e Pacto pela Defesa do SUS, tendo a regionalização como diretriz organizativa transversal a essas vertentes.




O Termo de Compromisso de Gestão Estadual (TCGE) foi extinto em todo o país através da Portaria GM n.º 1.580/12 e atualmente está em vigência o Decreto federal 7.508/11, que estabelece a obrigatoriedade do Contrato Organizativo de Ações Pública em Saúde (COAP) para definição das responsabilidades sanitárias dos entes e determina a descentralização da gestão, administrativa e financeira das ações e serviços de saúde pela regionalização, não cabendo mais a visão municipalista, comprovadamente fracassada na década de 90 do século passado, pois nenhum município e nem o Estado sozinho consegue garantir a integralidade da assistência a população.


Buscando aprofundar o processo de descentralização, com ênfase numa descentralização compartilhada, o Pacto pela Saúde propôs a chamada regionalização solidaria e cooperativa envolvendo os entes federativos em uma proposta de organização de uma rede serviços que colaborasse com a integralidade da atenção a saúde, constituindo os colegiados de gestão regional (CGR) como instancia de discussão e pactuação numa tentativa de fortalecimento da governança regional. (BRASIL, 2006).
O Pacto também proporcionou a consolidação de alguns marcos conceituais da regionalização, definindo competências mínimas que a esfera local deveria ser responsável, bem como daquelas que deveriam ser compartilhadas, além da participação e controle social.

Os objetivos definidos pelo Pacto pela Saúde para a Regionalização, dentre outros foram os seguintes: garantir acesso, resolutividade e qualidade às ações e serviços de saúde cuja complexidade e contingente populacional transcenda a escala local/municipal, potencializar o processo de descentralização, fortalecendo estados e municípios para exercerem papel de gestores e para que as demandas dos diferentes interesses loco-regionais possam ser organizadas e expressadas na região (BRASIL, 2006).

Em 2011, com a publicação do Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei 8080, o SUS contou novamente com outro normativo que tentou redefinir o papel e a responsabilidade dos entes federativos nas regiões de saúde e redes de atenção à saúde, e teve o importante papel de regular a estrutura organizativa do SUS, visando dar transparência a essa estrutura, garantindo maior segurança jurídica na fixação das responsabilidades dos entes federativos.

O Decreto aborda alguns conceitos em relação às Regiões de Saúde que deverão ser instituídas pelo Estado, em articulação com os municípios, respeitadas as diretrizes gerais pactuadas na Comissão Intergestores e deverão conter, no mínimo, ações e serviços de: atenção primária, urgência e emergência, atenção psicossocial, atenção ambulatorial especializada e hospitalar e vigilância em saúde. Diferentemente do Pacto pela Saúde onde colocava apenas parte da média complexidade para instituição de Regiões de Saúde, o Decreto amplia um pouco este escopo, porém sem definir o que destas ações e serviços deverão ter na região.

O Pacto pela Saúde, no Estado do Tocantins, teve a adesão de 84 municípios com seus Termos de Compromissos assinados e pactuados, diferentemente das Normas Operacionais, onde a NOB teve 07 municípios com algum tipo de habilitação e a NOAS nenhum município se habilitou em alguma forma de gestão no Estado. Porém, apesar de 84 dos 139 municípios do Estado terem feito sua adesão, o processo de descentralização de serviços para os municípios e regiões de saúde, pouco avançou no estado, fazendo com que a maioria dos serviços de média e alta complexidade, principalmente os hospitalares, encontra-se ainda sob a gestão da Secretaria de Estado. 

A questão do financiamento tem sido um dos maiores desafios no processo de implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) e da descentralização das ações e serviços de saúde. A despeito da escassez de recursos ser por sua natureza, um problema permanente, outros aspectos factíveis que podem cooperar para minimizar este desafio carecem de equacionamento, a exemplo da organização da gestão, das ações e serviços, e a interferência política, visando otimizar os escassos recursos existentes. Dentro deste aspecto, tem particular importância o financiamento tripartite no SUS e a definição clara dos critérios de participação desses recursos federal, estadual e municipal no financiamento, dado o caráter descentralizado do sistema.

De acordo com a CF 88, art. 198, as ações e serviços de saúde são financiados com recursos do orçamento da Seguridade Social da União, Estados, Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. A responsabilidade do financiamento do SUS é Tripartite, ou seja, das três esferas de governo. 
Para tanto, é necessário uma proposta de continuidade do processo de descentralização das ações e serviços da média e alta complexidade ambulatorial, que ainda se encontram na gestão estadual, ou que estão com os municípios, porém sem garantia de acesso por falta de um financiamento adequado, para que de fato estas ações e serviços de saúde formalizadas na PPI sejam operacionalizadas e ofertadas aos usuários do SUS no Estado do Tocantins. 

Além disto, também justificam a execução deste projeto:

· Dificuldade de acesso a consultas especializadas, patologia clínica, imagens e diagnóstico ofertados nas Regiões de Saúde
· Alto custo nos gastos dos municípios com deslocamentos de pacientes para as referências na busca de atendimentos especializados de serviços que poderiam estar organizados e disponibilizados na região;

· Necessidade de cumprir com a diretriz constitucional da descentralização do SUS, fortalecendo a governança regional no que tange a gestão dos recursos da MAC na região; e

· Fortalecer autonomia dos gestores municipais na organização da MAC nas Regiões de Saúde.
05. Produto do projeto

· Gestão e financiamento das ações e serviços de saúde de média e alta complexidade ambulatorial (consultas especializadas, patologia clínica, imagens e diagnóstico e outros serviços conforme pactuação entre os municípios), 100% descentralizados para a gestão dos municípios executores em âmbito regional.

06. Expectativa do cliente/Patrocinador

· Fomentar a cultura da regionalização solidária e cooperativa;

· Trazer retorno político;

· Redução de custos;

· Melhoria da gestão e do atendimento ao usuário;

· Ampliar as atribuições legais da SESAU – TO;
· Fortalecer a gestão dos municípios e a governança regional.

07. Fatores de sucesso do projeto

· Atender as expectativas do cliente.
08. Beneficiários ou Público alvo
· 139 municípios do Estado.

09. Restrições

· Ausência de prioridade para o financiamento do projeto;

· Alternância da equipe gestora dos entes federados envolvidos no projeto;

· A não realização das entregas em tempo oportuno
010. Premissas

· Consultas especializadas, patologia clínica, imagens e diagnóstico disponibilizado em um sistema de regulação;

· Regularidade dos repasses financeiros entre os entes federados;

· Suficiência da capacidade instalada nas Regiões de Saúde;

· Adesão dos municípios à proposta de descentralização.
011. Não Escopo 
· Novas fontes de recurso financeiras;

· Contrapartida de recursos humanos;
· Contrapartida de estruturação (obras, recursos materiais) de serviços atuais ou novos;
012. Entregas do projeto

· Elaboração do projeto de descentralização.

· Parecer técnico da proposta de descentralização da média e alta complexidade ambulatorial pela Câmara Técnica da CIB;

· Resolução de deliberação e aprovação do Projeto no Conselho Estadual de Saúde - CES;

· Resolução de aprovação do Projeto na Comissão Intergestores Bipartite - CIB;

· Termo de Compromisso de Acesso firmado entre os entes federados;

· Portaria Estadual do repasse da modalidade fundo a fundo publicada

· Celebração de convênios intermunicipal para repasse de recurso entre os municípios publicados;

013. Orçamento do projeto

O projeto está orçado em R$ 6.500.000,00 (Seis milhões e quinhentos mil reais), distribuídos da forma a seguir especificada:

	Descrição Natureza da Despesa
	Valor orçado

	Contribuições - 3.3.40.41
	6.500.000,00

	
	

	Total
	R$ 6.500.000,00


014. Plano de entregas e marcos do projeto

O plano de entregas se efetivará da forma a seguir especificada:

	Entrega
	Descrição
	Término

	1ª Fase
	Elaboração do projeto de descentralização.
	Nov/15

	2ª Fase
	Parecer técnico da proposta de descentralização da média e alta complexidade ambulatorial pela Câmara Técnica da CIB.
	Dez/15

	3ª Fase
	Resolução de deliberação e aprovação do Projeto no Conselho Estadual de Saúde – CES.
	Fev/16 

	4ª Fase
	Resolução de aprovação do Projeto na Comissão Intergestores Bipartite - CIB;
	Fev/16

	5ª Fase
	Termo de Compromisso de Acesso firmado entre os entes federados.
	Abr/16

	6ª Fase
	Portaria Estadual do repasse da modalidade fundo a fundo publicada.
	Abr/16

	7ª Fase
	Celebração de convênios intermunicipal para repasse de recurso entre os municípios publicados.
	Abr/16


	REGISTRO DE ALTERAÇÕES


	Data
	Modificado por
	Descrição da mudança

	Data
	Responsável
	

	Data
	Responsável
	


	APROVAÇÕES

	Nome
	Assinatura:
	Data:




	DESCENTRALIZAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS AMBULATORIAIS DA MAC COM FINANCIAMENTO TRIPARTITE

	PLANO DE GERENCIAMENTO DE ESCOPO

	Preparado por 
	Time do Projeto
	Versão 1.0

	Aprovado por 
	Samuel Bonilha
	Data: 

	Gerente do Projeto
	Ludmila Nunes
	


01. Introdução
Este plano apresenta os procedimentos que serão adotados para gerenciar as alterações no escopo do projeto durante a sua execução. 
 Tem como objetivo garantir que sejam coletadas e organizadas todas as informações necessárias relacionadas às mudanças no escopo.  
Ele descreve como as mudanças do escopo serão analisadas, define a quem compete autorizá-las e, se autorizadas, como as mesmas serão integradas ao projeto. As alterações propostas de escopo devem ter suporte nas metas fundamentais, em função das quais o projeto foi autorizado. Para cada mudança será feita uma avaliação dos impactos gerados no projetos relacionados a custo, prazo e risco.

02. Descrição dos processos de gerenciamento de escopo

Considerando a importância da organização da gestão e da oferta de ações e serviços de saúde nas regiões de saúde do estado, a descentralização tem como base o financiamento de serviços que garantam economia de escala e escopo, com intuito de otimizar os recursos do financiamento tripartite na região.
O Estado do Tocantins localizado na Região Norte do país, possui 3,2% do território nacional, conta com 1.383.455 de habitantes (Censo 2010). Possui uma densidade demográfica de 4,98 hab/km2, em uma área de 277.621,858 (2010), urbanizada em 78,8% de todo o Estado.
Conforme pactuação na CIB de 29 de agosto de 2012, o Estado do Tocantins é composto por 8 Regiões de Saúde, respeitando os critérios adotados pelo Decreto Federal 7.508/2011 e Resolução Tripartite 004/2012, conforme quadro e figura a seguir.

Quadro 1 – Região de Saúde segundo o número de municípios e população. Tocantins, 2014.
	MACRO REGIÃO 
	REGIÕES DE SAÚDE 
	N°. DE MUNICÍPIOS
	POPULAÇÃO REGIONAL
	% DA POPULAÇÃO

	MACRO Centro Norte
	Bico do Papagaio
	24
	194.297
	13,71

	
	Médio Norte Araguaia
	17
	269.814
	19,03

	
	Cerrado Tocantins Araguaia
	23
	148.923
	10,50

	TOTAL
	3
	64
	613.034
	43,24

	MACRO Centro Sul
	Capim Dourado
	14
	315.621
	22,26

	
	Amor Perfeito
	13
	104.660
	7,38

	
	Cantão
	15
	117.443
	8,28

	
	Ilha do Bananal
	18
	173.586
	12,24

	
	Sudeste
	15
	93.350
	6,58

	TOTAL
	5
	75
	804.660
	56,74

	2
	8
	139
	1.417.694
	100,00


Fonte: Estimativa IBGE/2014
De acordo com o Quadro 01 a macrorregião de saúde centro sul possui 56,74% da população do Estado o que equivale a 804.660 habitantes. Possui 05 (cinco) das 08 (oito) Regiões de Saúde, correspondendo a 75 municípios do total de 139 existentes no Estado.

Ainda de acordo com o quadro as duas regiões de saúde que possuem a maior quantidade de municípios encontram – se na  macro centro norte, a saber o Bico do Papagaio e a Cerrado Tocantins Araguaia com 24  e 23 municípios respectivamente. As demais regiões possuem em média de 13 a 17 municípios. A Região de Saúde mais populosa é a Capim Dourado onde fica a capital com 315. 521 hab. e a menos populosa é a Sudeste com apenas 93.350 hab. 
Figura 01 – Regiões de Saúde do Estado do Tocantins
[image: image13.jpg]Regioes de Saide do Estado do Tocantins

Decreto 7.508, de 28 de junho de 2011 - Resolucao -CIB n° 161/2012, 29 de agosto de 2012 - Resolucao CIB n° 042/2014, 20 de marco de 2014
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Fonte: Secretaria de estado da Saúde -TO/ Superintendência de Planejamento do SUS.
A Figura 01 apresenta as Regiões de Saúde com os seus principais pontos de atenção, e conforme podemos observar as Regiões de Saúde Médio Norte-Araguaia na macro centro norte e as Regiões Capim Dourado e Ilha do Bananal  na macro centro sul agregam a maior parte da oferta dos serviços de média complexidade. Em compensação as regiões do Cantão e do Sudeste apresentam a maior escassez de serviços, seguidos de vazio assistencial no extremo leste do Estado. (SALAZAR, 2015).

Quadro 02 - Principais tipos de unidades/serviços ambulatoriais e de atenção primária de saúde por Região, Tocantins, 2013

	ABRANGÊNCIA
	NIVEL DE GERENICA
	TIPO DE UNIDADE/SERVIÇO
	Bico do Papagaio
	Médio Norte Araguaia
	Cerrado Tocantins Araguaia
	Capim Dourado
	Amor Perfeito
	Cantão
	Ilha do Bananal
	Sudeste
	TOTAL ESTADO

	REDE AMBULATORIAL

	Municipal
	Municipal
	Postos de Saúde
	6
	6
	-
	12
	4
	2
	2
	-
	32

	Municipal
	Municipal
	Centro de saúde/Unidade Básica  de Saúde
	50
	42
	41
	71
	29
	30
	47
	25
	335

	Municipal
	Municipal
	Policlínicas Baixa/Média Complexidade
	-
	-
	2
	8
	2
	1
	1
	1
	15

	Municipal
	Municipal
	Academia da Saúde
	3
	1
	2
	1
	-
	-
	-
	1
	8

	Regional
	Estadual/ Municipal
	Centro de Atenção Psicossocial
	3
	1
	2
	2
	1
	1
	3
	2
	15

	Regional
	Estadual
	Atenção Hemoterápica /Hematológica 
	1
	1
	-
	2
	1
	-
	1
	-
	6

	Regional
	Federal 
	Unidade de Atenção Indígena
	3
	-
	1
	7
	-
	-
	1
	-
	12

	Estadual
	Estadual
	Laboratório de Saúde Pública
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	TOTAL
	66
	51
	48
	104
	37
	34
	55
	29
	424

	ATENÇÃO PRIMÁRIA SAÚDE DA FAMÍLIA

	Municipal
	Municipal
	Equipes de Saúde da Família
	14
	13
	4
	9
	10
	20
	14
	4
	88

	Municipal
	Municipal
	Equipes de Saúde da Família com Saúde Bucal
	62
	49
	24
	44
	44
	65
	27
	32
	347

	Municipal
	Municipal
	Equipes de Agente Comuitário de Saúde 
	1
	-
	2
	1
	4
	4
	-
	1
	13

	Municipal
	Municipal
	Equipe Núcleo de Apoio Saúde da Família
	3
	8
	1
	3
	3
	0
	5
	2
	25

	TOTAL
	80
	70
	31
	57
	61
	89
	46
	39
	473


Fonte: Salazar (2015) de acordo com CNES/MS – 2013.

O quadro 02 apresenta os principais pontos de atenção ambulatorial e de atenção primária do estado por Região de Saúde totalizando 424 unidades da rede ambulatorial e 473 equipes de atenção primária.

No que se refere a Rede Ambulatorial a região do Capim Dourado possui a maior quantidade de unidades seguidas do Bico do Papagaio, seguidos da Ilha do Bananal. A região com o menor quantitativo de unidades é a Sudeste. 
Em relação à Atenção Primária a região do Cantão possui mais equipes de saúde da família com 89, seguida do Bico do Papagaio com 80 equipes a região do Cerrado Tocantins Araguaia possui menos equipes com apenas 31.

2.1  Critérios  de Descentralização
O critério de descentralização das ações e serviços da MAC são os seguintes:

· O ente municipal que assumir a oferta de serviços realizada atualmente pelo estado, deverá executá-la de forma regional e/ou macrorregional tal como a gestão estadual oferta (população própria e referenciada conforme PPI). O remanejamento do teto MAC federal ocorrerá após pactuação na CIB com alteração dos Quadros da PPI da Assistência, conforme fluxo já determinado pela CIB-TO.
· Não fará jus à contrapartida estadual de sua população própria, o município executor da sede da região que se recusar a aderir a gestão regional da oferta dos serviços, tendo em vista a obrigação de cumprimento legal do comando único e da organização de Rede de Atenção à Saúde. 

· O ente municipal que já possuir ações e serviços da MAC descentralizados e organizados no que couber e consoante a capacidade instalada e disponibilidade de oferta no território, deverão garantir o acesso regional, dos serviços existentes no seu território tendo em vista também a observação do Comando Único no SUS.

· O rateio dos recursos da contrapartida estadual para cumprir com o financiamento tripartite observará a metodologia de distribuição igualitária no percentual de 25% do total da MAC (não ultrapassando o montante de R$ 6.500.000,00 proposto da contrapartida estadual) transferido pela união destinado ao custeio das ações e serviços de saúde ambulatoriais de média e alta complexidade, deduzindo-se o valor destinado à gestão estadual relativo aos hospitais de referência.

· Os recursos correspondentes à contrapartida Estadual serão transferidos do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde de forma regular e automática, condicionados à assinatura do Termo de Compromisso de Adesão que deverá ser adequado, incluindo os valores financeiros a serem repassados referentes à União e os oriundos do Estado, bem como o compromisso de oferta das ações e serviços de saúde em âmbito regional.   (Anexo I).

· O monitoramento deve ser indutor do processo de revisão do financiamento tripartite, devendo a participação da contrapartida estadual ser revisada anualmente, mediante disponibilidade de recursos financeiros;
ETAPA REGIONAL:

O montante do financiamento global primeiramente por região será aprovado em CIB, podendo ser utilizado pelo ente municipal que o receber, conforme a necessidade de complementação ou melhoria dos serviços próprios e/ou contratados a serem ofertados e deliberados nos respectivos Conselhos Municipais de saúde e obrigatoriamente incluídos nos instrumentos de gestão do SUS.
ETAPA MUNICIPAL:

Na região de saúde a distribuição por município do valor financeiro destinado, deverá ser pactuado na CIR correspondente e/ou na CIB nos casos de envolvimento de mais de uma Região de Saúde, deliberados nos respectivos Conselhos Municipais de saúde e obrigatoriamente incluídos nos instrumentos de gestão do SUS, considerando a necessidade de ações e serviços de saúde tida como prioritárias e essenciais pelos gestores municipais, visando a otimização dos recursos e organização da Rede de Atenção a Saúde. O município de referencia executor regional ou macrorregional dos serviços poderá também em acordo com o município encaminhador, debitar do valor financeiro mensal os procedimentos considerados naquele mês como necessários para os usuários, tendo em vista que o processo na saúde é dinâmico e determinados procedimentos podem ser mais necessários em um mês do que em outro considerando a sazonalidade de doenças e agravos à saúde. 
Prioritariamente o valor deverá ser alocado na disponibilização de consultas especializadas, patologia clínica, imagens e diagnóstico e outros serviços conforme pactuação entre os municípios, podendo o gestor alocar em qualquer procedimento dos grupos citados.
No caso dos valores repassados pelo Estado não forem suficientes para garantir os efetivamente pagos aos prestadores de serviços, o município que encaminha os serviços deverá pactuar com o município executor o valor de complementação necessária através de convênio legalmente instituído.
Desta forma os gestores municipais terão a liberdade de estabelecer quais ações e serviços da MAC que mais necessitam de complementação de tabela e/ou aquelas não ofertadas pela rede própria para este financiamento. 
Os recursos referentes à contrapartida dos municípios para os municípios executores, quando necessário, deverão ocorrer mediante convênio entre os municípios ou através de consórcios públicos, legalmente amparados para esta finalidade.
Todos os procedimentos que porventura vierem a ser financiados com a contrapartida estadual e/ou municipal deverão estar disponibilizados em um sistema de regulação de acordo com o número de vagas acordadas.
No caso de haver saldo financeiro da contrapartida estadual no fechamento de cada mês, o município encaminhador poderá solicitar ao município executor aumento da oferta de ações e serviços da MAC que porventura venha necessitar no mês ou meses subsequentes, precedido de  acordo entre as partes, observando sempre a capacidade instalada e de oferta dos procedimentos solicitados.
O município executor é responsável pela alimentação mensal da produção nos sistemas de registro do Ministério da Saúde SIA/SUS (BPA-RAAS-APAC), comprovando o atendimento e garantindo a série histórica.
Fica estabelecida a periodicidade quadrimestral (maio, setembro e janeiro) para os Municípios executores apresentarem nas respectivas CIR as informações detalhadas do cumprimento do Termo de Compromisso de Acesso, para análise, aprovação e posterior encaminhamento para informe à CIB do Relatório Detalhado da Região de Saúde. Caso não haja cumprimento do pactuado a CIR deverá propor estratégias e/ou alternativas de solução, e caso a situação persista deverá encaminhar à CIB para as devidas providências legais cabíveis.
2.2 Quadros de distribuição  financeira  PPI/MAC segundo região de saúde. Tocantins 2015.
Os quadros a seguir referem-se a estimativa de contrapartida estadual por região de saúde de acordo com o critério metodológico já descrito.

Destaca o valor financeiro global por região do teto MAC pactuado em CIB da PPI da Assistência, subtraindo-se os valores destinados a gestão da rede hospitalar própria do estado que apesar de terem percentuais diferenciados por região e procedimentos foi adotado um critério único de rateio de recurso para todas as regiões.
Apesar do critério da regra da PPI (percentual que permanece com a gestão estadual), dos grupos listados nos agregados/procedimentos serem únicos para a definição da contrapartida estadual, existem especificidades por procedimentos que alteram estes valores de proporcionalidade para mais ou para menos, a exemplo do “diagnostico por imagem” onde foi adotado para base de calculo, o percentual de 50% entre gestão municipal e estadual/hospitais, prevalecendo este critério apenas para a contrapartida estadual, não alterando o teto MAC federal pactuado na PPI. Entretanto estes diferenciais de proporcionalidade do rateio dos valores destinados à gestão estadual, serão mantidos até uma revisão dos percentuais ou a pactuação de uma nova PPI da assistência ou PGASS. 

Os quadros também apontam os valores que devem acompanhar os procedimentos MAC pactuados com outra região de saúde. Não constam nos quadros os valores que uma região poderá receber de outra região referente aos procedimentos programados. Constam apenas os valores que a região referencia para outra sem citar qual. Estes valores serão consolidados a posteriori, conforme oficina de pactuação entre os entes para se estabelecer o real valor final a que determinada região tem direito.  

Região de Saúde Bico do Papagaio
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Procedimentos Programados pela Região Bico do Papagaio


Região de Saúde Médio Norte Araguaia
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Procedimentos Programados pela Região Médio Norte Araguaia


Região de Saúde Cerrado Tocantins Araguaia
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Fonte: SISPPI/2015

Procedimentos Programados pela Região Cerrado Tocantins Araguaia


Região de Saúde Capim Dourado
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Procedimentos Programados pela Região Capim Dourado


Região de Saúde Cantão
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Fonte: SISPPI/2015

Procedimentos Programados pela Região Cantão

 

Região de Saúde Amor Perfeito
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Procedimentos Programados em outras regiões
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TOTAL PARA REGIÃO AMOR PERFEITO

1.702.283,30

   

 

1.202.555,13

       

 

300.638,78

        

 

1.503.193,92

     

 

Fonte: SISPPI/2015

Procedimentos Programados pela Região Amor Perfeito


Região de Saúde Ilha do Bananal
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Procedimentos Programados em outras regiões
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931.405,33

                        

 

TOTAL PARA REGIÃO ILHA DO BANANAL

3.442.252,04

     

 

2.384.622,22
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2.980.777,77

                    

 

Fonte: SISPPI/2015

Procedimentos Programados pela Região Ilha do Bananal


Região de Saúde Sudeste 
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2.502.140,98
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Procedimentos Programados em outras regiões

1.125.378,48
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961.374,29

           

 

TOTAL PARA REGIÃO SUDESTE

1.376.762,50

       

 

949.360,61

           

 

237.340,15

     

 

1.186.700,77

        

 

Fonte: SISPPI/2015

Procedimentos Programados pela Região Sudeste


03. Priorização das mudanças de escopo e respostas

Toda mudança deverá ser submetida à avaliação do Gerente de Projeto que a classificará quanto à relevância para os objetivos os quais o projeto foi autorizado e implementará conforme a prioridade:

Prioridade 1 – Desejável: Mudanças desejáveis são aquelas que têm um impacto pequeno no projeto. Ou seja, apesar de terem uma influência no sucesso do projeto sua implementação não é essencial. As mesmas devem ser aplicadas pela ação de terceiros ou de equipes que, a princípio, tenham disponibilidade. 

Prioridade 2 – Importante: Mudanças classificadas como importantes têm um impacto significativo no sucesso do projeto e incluem aumento dos custos e/ou dos prazos. Mediante necessidade o gerente de projeto deve acionar o patrocinador.

Prioridade 3 – Essencial: Mudanças essenciais são aquelas que agregam maior valor ao projeto. Elas devem ser atendidas, após acionamento do Patrocinador, com uma ação imediata por parte do gerente do projeto. Este tipo de mudança inclui uma reestruturação tanto de cronograma quanto de recursos.
04. Gerenciamento das configurações do escopo
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Criação de um GT definido na Câmara Técnica de Gestão do

SUS/CIB;

Elaboração de estudo do impacto financeiro do projeto;

Reuniões do GT para elaboração do projeto;



Encaminhamento e apresentação do projeto na Câmara

Técnica de Gestão do SUS/CIB.

Análise do projeto pela CT;

 Elaboração do parecer técnico;

 Encaminhamento para o CES e CIB.

Apresentação da proposta no CES;

 Aprovação e deliberação do Projeto pelo CES;

Emissão de Resolução do CES

Apresentação da proposta na CIB;

Aprovação do Projeto pela CIB;

Emissão de Resolução da CIB.

Produtos Nome da Tarefa

Tempo das Tarefas

2016

1 - Elaboração do projeto de 

descentralização.

90 Dias set/15 nov/15

2015

2 - Parecer técnico da proposta 

de descentralização da média e 

alta complexidade ambulatorial 

pela Câmara Técnica da CIB

60 dias nov/15 dez/15

3 - Resolução de deliberação e 

aprovação do Projeto no 

Conselho Estadual de Saúde - 

CES 

90 Dias dez/15 fev/16

4 - Resolução de aprovação do 

Projeto na Comissão 

Intergestores Bipartite - CIB;

90 Dias dez/15 fev/16

O processo de gerenciamento das mudanças de escopo obedecerá ao 
seguinte fluxo:

05. Frequência de avaliação do escopo do projeto

O escopo do projeto será reavaliado nas reuniões de Status (gerente do projeto e patrocinador) ou de acompanhamento mensal (time do projeto) e/ou sempre que forem detectadas necessidades de mudanças. 

06. Alocação financeira das mudanças de escopo

As mudanças corretivas de escopo devem ser alocadas dentro das reservas gerenciais do projeto. Isso se as mesmas estiverem dentro do campo de ação da gerente, consoante disponibilidade. 

Para qualquer outro tipo de mudança que não esteja no alcance da gerente deve ser acionado o patrocinador.

07. Administração do plano de gerenciamento de escopo

1- Responsável pelo plano

· Ludmila Nunes, membro do time do projeto, será a responsável direto pelo Plano de Gerenciamento do Escopo.

· Simone Rios Luz, membro do time do projeto, será a responsável suplente pelo Plano de Gerenciamento do Escopo.
· Carlos Felinto, membro do time do projeto, será responsável suplente pelo Plano de Gerenciamento do Escopo.
· Marleide Aurélio, membro do time do projeto, será responsável suplente pelo Plano de Gerenciamento do Escopo.
2- Frequência de atualização do plano de gerenciamento de Escopo

O plano de Gerenciamento de escopo deverá ser atualizado mensalmente ou ratificado a manutenção da última versão.

	08. Registro de Alterações 

	Data


	Modificado por


	Descrição da mudança



09.  Aprovações
	Nome


	Cargo
	Assinatura
	Data
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Estrutura Analítica do Projeto - EAP
EAP ESTENDIDA
	Etapas
	Entrega
	Atividades

	Diagnóstico
	1 - Elaboração do projeto de descentralização.


	1.1. Criação de um GT definido na Câmara Técnica de Gestão do SUS/CIB;

1.2. Elaboração de estudo do impacto financeiro do projeto;

1.3. Reuniões do GT para elaboração do projeto;

1.4. Encaminhamento e apresentação do projeto na Câmara Técnica de Gestão do SUS/CIB.

	
	2 - Parecer técnico da proposta de descentralização da média e alta complexidade ambulatorial pela Câmara Técnica da CIB
	2.1. Análise do projeto pela CT;

2.2. Elaboração do parecer técnico;

2.3. Encaminhamento para o CES e CIB.

	Normatização
	3 - Resolução de deliberação e aprovação do Projeto no Conselho Estadual de Saúde - CES 
	3.1. Apresentação da proposta no CES;

3.2. Aprovação do Projeto pelo CES;

3.3. Emissão de Resolução do CES.



	
	4 - Resolução de aprovação do Projeto na Comissão Intergestores Bipartite - CIB;


	4.1. Apresentação da proposta na CIB;

4.2. Aprovação do Projeto pela CIB;

4.3. Emissão de Resolução da CIB.



	
	5 - Termo de Compromisso de Acesso (TCA) firmado entre os entes federados


	5.1 Alterar quadros da PPI;

5.2. Aprovar na CIB o remanejamento de teto físico e financeiro que se fizer necessário;

5.3. Adequar o termo de compromisso de acesso para a realidade de cada região de saúde do estado do Tocantins;

5.4. Assinatura do termo de compromisso de acesso entre os entes federados;

5.5. Publicação do extrato de cada TCA no DOE/TO;
5.6. Encaminhar para CIT para publicação federal da alteração da PPI.

	Efetivação
	6 – Portaria Estadual do repasse da modalidade fundo a fundo publicada


	6.1 Consolidação dos valores aprovados na PPI da assistência e contidos nos TCAs;

6.2. Elaborar e publicar a portaria com os valores acordado na pactuação regional, tendo como base o consolidado de termo de compromisso de acesso;

6.3 Inserir os valores pactuados nos instrumentos de gestão do SUS;

6.4 Fazer cronograma de pagamento da contra partida estadual.

	
	7 - Celebração de convênios intermunicipal para repasse de recurso entre os municípios publicados;
	 7.1. Articulação com as instituições de controle interna e externa da modalidade legal de repasse entre entes do mesmo nível hierárquico;

7.2. Construção do modelo do convênio para repasse entre entes e disponibilizar para os gestores;
7.3 Cooperação técnica juntos aos gestores municipais para a criação da lei municipal;

7.4 Celebração dos convênios intermunicipais para repasse financeiro.



011. Dicionário da EAP
	ENTREGÁVEL/
PRODUTO
	DESCRIÇÃO
	CRITÉRIO DE ACEITE (evidências)
	RESPONSÁVEIS

	Diagnóstico
	Elaboração do projeto de descentralização.
	Projeto aprovado pelo gestor
	Time do Projeto

	
	Parecer técnico da proposta de descentralização da média e alta complexidade ambulatorial pela Câmara Técnica da CIB
	Projeto aprovado pela CIB
	

	Normatização
	Resolução de deliberação e aprovação do Projeto no Conselho Estadual de Saúde - CES
	Projeto aprovado pelo CES
	Time do Projeto

	
	Resolução de aprovação do Projeto na Comissão Intergestores Bipartite - CIB
	Projeto aprovado pela CIB
	

	
	Termo de Compromisso de Acesso (TCA) firmado entre os entes federados
	Assinatura do TCA pelos entes federados
	

	Efetivação

	Portaria Estadual do repasse da modalidade fundo a fundo publicada
	Projeto aprovado pelo gestor
	Gerente do Projeto

	
	Celebração de convênios intermunicipal para repasse de recurso entre os municípios publicados
	Documentos publicados no Diário Oficial do Estado
	


	DESCENTRALIZAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS AMBULATORIAIS DA MAC COM FINANCIAMENTO TRIPARTITE

	PLANO DE GERENCIAMENTO DO TEMPO

	Preparado por 
	Time do Projeto
	Versão 1.1

	Aprovado por 
	Samuel Bonilha
	Data: 06/11/2015

	Gerente do Projeto
	LUDMILA NUNES
	


01.  Descrição dos Processos de Gerenciamento de Tempo
O gerenciamento do tempo será realizado a partir da construção da agenda para execução do projeto de Descentralização de ações e serviços ambulatoriais da MAC com financiamento tripartite. Para gerenciar o tempo, serão utilizadas as memórias das reuniões, Atas das reuniões, relatórios e resumo executivo.
02. Priorização das mudanças de prazos
Toda mudança nos prazos deverão ser classificadas quanto à relevância para o objetivo do projeto.

Prioridade 0 – atrasos de prioridade zero requerem uma ação imediata por parte do gerente do projeto, que deve acionar imediatamente o patrocinador para discussão e análise, uma vez que é um problema urgente, de alto impacto no projeto e com soluções inicialmente não identificadas.

Prioridade 1 – atrasos de prioridade um requerem uma ação imediata por parte do gerente do projeto, independente das reuniões de controle previstas devido à urgência, acionando as medidas de recuperação de prazos disponíveis. Os custos que por ventura decorrerem dessas ações deverá ser alocado nas reservas gerenciais, conforme descrito a seguir.

Prioridade 2 – atrasos de prioridade dois requerem um replanejamento das atividades futuras, uma vez que o projeto ainda não completou 25% de conclusão.

Prioridade 3 – atrasos de prioridade três são atrasos pequenos se comparados com a duração do projeto e podem ser remanejados sem necessariamente ser preciso planejar novamente ou acionar algum tipo de mecanismo de recuperação.

As solicitações de mudanças de prazos obedecerão ao seguinte fluxo:
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03. Frequência de avaliação dos prazos do projeto
Os prazos do projeto deverão ser atualizados mensalmente, após as reuniões de status.
04. Alocação financeira das mudanças de prazos
As mudanças corretivas de tempo devem ser alocadas dentro das responsabilidades gerenciais do projeto. Isso se as mesmas estiverem dentro do campo de ação do gerente do projeto. Para qualquer outro tipo de mudança que não esteja no alcance do gerente deve ser acionado o patrocinador.
05. Administração do plano de gerenciamento de tempos - Responsáveis
· Gerente do Projeto

· Time do projeto
06. Frequência de atualização do plano de gerenciamento de tempo
O Plano de gerenciamento de tempo será avaliado mensalmente visando identificar, se os prazos das atividades, estão sendo cumpridos ou não. 
07. Cronograma de execução do projeto
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Continuação do Cronograma
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Alterar quadros da PPI;

 Aprovar na CIB o remanejamento de teto físico e financeiro que 

se fizer necessário;

Adequar o termo de compromisso de acesso para a realidade 

de cada região de saúde do estado do Tocantins;

Assinatura do termo de compromisso de acesso entre os entes 

federados;

Publicação do extrato de cada TCA no DOE/TO;

Encaminhar para CIT para publicação federal da alteração da 

PPI

Consolidação dos valores aprovados na PPI da assistência e 

contidos nos TCA

 Elaborar e publicar a portaria com os valores acordado na 

pactuação regional, tendo como base o consolidado de termo 

de compromisso de acesso;

Inserir os valores pactuados nos instrumentos de gestão do 

SUS;

 Fazer cronograma de pagamento da contra partida estadual.

Articulação com as instituições de controle interno e externo da 

modalidade legal de repasse entre entes do mesmo nível 

hierárquico

Construção do modelo do convênio para repasse entre entes e 

disponibilizar para os gestores

Cooperação técnica juntos aos gestores municipais para a 

criação das leis municipais

Celebração dos convênios intermunicipais para repasse 

financeiro.

Produtos Nome da Tarefa

Tempo das Tarefas

2015

2016

5 - Termo de Compromisso de 

Acesso (TCA) firmado entre os 

entes federados

180 Dias nov/14 abr/16

6 – Portaria Estadual do repasse 

da modalidade fundo a fundo 

publicada

90 Dias fev/16 abr/16

7 - Celebração de convênios 

intermunicipal para repasse de 

recurso entre os municípios 

publicados;

420 Dias nov/15 dez/16



08. Registro de Alterações
	REGISTRO DE ALTERAÇÕES

	Data
	Modificado por
	Descrição da mudança

	
	
	


09. Aprovações
	APROVAÇÕES

	Nome
	Assinatura
	Data

	
	
	


	DESCENTRALIZAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS AMBULATORIAIS DA MAC COM FINANCIAMENTO TRIPARTITE

	PLANO DE GERENCIAMENTO DA COMUNICAÇÃO

	Preparado por 
	Time do Projeto
	Versão 1.1

	Aprovado por 
	Samuel Bonilha
	Data: 06/11/2015

	Gerente do Projeto
	LUDMILA NUNES
	


01. Introdução

O plano de gerenciamento da comunicação emprega os processos necessários para garantir a geração, coleta, distribuição, armazenamento, recuperação e destinação final das informações aos envolvidos no projeto. A matriz de comunicação é uma ferramenta que especifica quais documentos serão comunicados, para quais stakeholders (envolvidos no projeto), em que frequência (quando) e por que meio (como).

 Para a comunicação será por meio de comunicados internos e externos, reuniões e produção de relatórios. Também será utilizado também á intranet e internet (site da SESAU) para realização de comunicação entre os envolvidos por meio de e-mail. Todos os documentos escritos, pactuados, deliberados e consensuados serão arquivados, na Secretaria Geral da Bipartite, na Superintendência de Planejamento do SUS e na Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria.

 Para o processo de comunicação serão considerados os documentos de gestão do projeto, como: 

· Plano de Projeto – documento que apresenta, de forma completa e organizada, toda a concepção, fundamentação, planejamento e meios de acompanhamento e avaliação do projeto, sendo a referência básica para sua execução. Será revisado sempre que houver necessidade.
· Relatórios de Status – Para posicionar o patrocinador da realização das atividades, mudanças de escopo, riscos identificados e outras informações consideradas relevantes à boa consecução do projeto.

· Resumo Executivo – é um documento que registra resumidamente as ocorrências, ações e decisões e encaminhamentos tratadas nas reuniões. 
· Relatórios Financeiros - Para posicionar o Governo do Estado do Tocantins, dos custos, gastos e valores agregados.

· Registro de Lições Aprendidas – Registro das lições aprendidas, o que foi realizado de forma adequada e/ou poderia ter sido realizado de forma diferente, geralmente se deriva das reuniões de acompanhamento, com grupo técnico envolvido.
· Solicitações de Mudanças – Registro das solicitações de mudança no projeto, análise de impacto e controle das mudanças (aceitas, rejeitadas e postergadas).
Haverá troca de informações entre a equipe de projeto sendo que o reporte formal do andamento do projeto para o patrocinador será sempre feito diretamente pelo gerente de projetos. A comunicação de trabalho entre as equipes de projeto se dará normalmente, para fins de agilidade do projeto, no âmbito informal, sendo que qualquer relatório ou documento formal entre as partes será feito via gerente do projeto. Caberá ao patrocinador reportar do andamento do projeto para os níveis superiores e seus pares das áreas funcionais.

02. Lista de Stakeholders e análise de necessidades 
	1. Governo Federal/ Ministério da Saúde;

2. Governo estadual/ Secretario de estado da Saúde;

3. Governo municipal/ Secretarias municipais de Saúde;

4. Conselho de Secretários Municipais de Saúde- COSEMS;

5. Gerente do Projeto;

6. Time do Projeto;

7. Áreas técnicas da SESAU/TO

8. ATM - Associação Tocantinense dos Municípios

9. Conselho Estadual de Saúde




	


03. Matriz de Comunicação 
	Tipo de Atividade
	Objetivo
	Stakeholders
	Meio
	Responsável
	Frequência 

	Plano do Projeto


	Apresentar o projeto ao patrocinador para apreciação e aprovação
	Patrocinador e time do projeto 
	Reunião da CIB e por e-mail
	Gerente do projeto
	Único

	Resolução (CIB E CES)

	Apresentar no CES e CIB para aprovação e emissão de resolução
	Gerente do projeto e membros do conselho e da Bipartite.
	Reunião
	Gerente do projeto
	Único

	Relatórios de Status
	Manter o patrocinador informado sobre o andamento do projeto
	Patrocinador e time do projeto
	Reunião, relatório e resumo executivo.
	Gerente do projeto
	Mensal

	Resumo Executivo
	Registrar resumidamente os acontecimentos, ações e encaminhamentos sobre o projeto.
	Patrocinador e time do projeto
	Reunião, relatório e resumo executivo.
	Gerente do projeto
	Mensal

	Relatórios Financeiros
	Registrar o detalhamento orçamentário e financeiro da execução do projeto.
	Patrocinador e time do projeto
	Relatório
	Gerente do projeto
	Bimensal

	Registro de Lições Aprendidas
	Registrar lições aprendidas durante a execução do projeto.
	Patrocinador e time do projeto
	Reunião e Relatório
	Gerente do projeto
	Mensal

	Solicitações de Mudanças 
	Negociar e formalizar as necessidades de mudanças no projeto.


	Patrocinador e time do projeto
	Reunião de status e acompanhamento, Relatório.
	Gerente do projeto
	De acordo com a demanda de mudança.


04. Responsáveis pelo Plano 
· Gerente do Projeto

· Time do projeto

05. Frequência de atualização do plano de gerenciamento de comunicações
O Plano de gerenciamento das Comunicações será reavaliado mensalmente e/ou quando houver necessidade de atualização, serão utilizados os documentos previstos neste plano e a correção das versões dos planos de gerenciamentos pertinentes.
06. Resumo Executivo das Reuniões de Comunicação
RESUMO EXECUTIVO Nº ____

	DATA
	DURAÇÃO
	LOCAL
	PARTICIPANTES

	
	
	
	

	ASSUNTO: 



	Nº.
	
Assuntos/Encaminhamentos

	
	Objetivo: 



	
	Assuntos Discutidos e tratados:



	
	Encaminhamentos:




07. Registro de Lições Aprendidas do Projeto
REGISTRO DE LIÇÕES APREENDIDAS Nº _____/2015
	Cliente
	Governo do Estado do Tocantins

	Gerente do Projeto
	

	Status do projeto
	(__) encerrado (__) em andamento

	Data início do projeto
	

	Preparado por
	

	Data
	

	Área de Conhecimento
	


	Momento do Projeto*
	

	Fato ou ocorrência
	

	Impacto 
	(1) muito baixo      (2) baixo     (3) moderado

(4) alto                    (5) muito alto

	Influência 
	(1) Positiva    (2) Negativa

	Lição Aprendida

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


*Concepção – desenvolvimento – implantação 

08. Relatório de Status do Projeto
RELATÓRIO DE STATUS Nº _____/2015

	Identificação

	Gerente de Projeto:
	

	Usuário/Demandante:
	

	Período:
	


	Sumário do Projeto
	Sim
	Não
	Explicação

	Os objetivos globais mudaram?

	
	
	

	Os entregáveis (produtos/artefatos) planejados foram alterados?
	
	
	

	Existem questões críticas?

	
	
	

	Existem impactos externos?

	
	
	

	A equipe enfrenta problemas para realizar as atividades propostas?
	
	
	

	O prazo final de alguma atividade relevante ou do projeto como o todo foi ou será perdido? 
	
	
	


	Produtos entregues até o momento 

	

	Produtos planejados para o período:

	


( Anexar Cronograma Atualizado – Planejado x Realizado)

	DESCENTRALIZAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS AMBULATORIAIS DA MAC COM FINANCIAMENTO TRIPARTITE

	PLANO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

	Preparado por 
	Time do Projeto
	Versão 1.0

	Aprovado por 
	Samuel Bonilha
	Data: 

	Gerente do Projeto
	Ludmila Nunes
	


1. Descrição dos processos de gerenciamento de riscos

· Planejamento do gerenciamento dos riscos;

· Identificação dos riscos;

· Análise qualitativa dos riscos;

· Planejamento de respostas a riscos;

· Monitoramento e controle de riscos.

2. Seleção dos Riscos Críticos

O critério de seleção dos riscos caracterizados como críticos foram os identificados de alto impacto na matriz de qualificação e priorização de riscos. São eles: 

· Falta de apoio político dos entes federados ao projeto.

· Limitação financeira.

· Resistência às mudanças e à implementação de novos modelos de organização da gestão do SUS no estado e nas regiões.
3. Monitoramento e Controle dos Riscos

O monitoramento dos riscos será feito durante o ciclo de vida do projeto, sendo que os considerados de alto impacto terão um controle maior, pois eles podem comprometer a execução total ou parcial do projeto.

Entre as estratégias que serão utilizadas para monitoramento e controle dos riscos destacamos o uso de instrumentos de acompanhamento (diário e semanal) tais como: Banco de dados de lições aprendidas, planilhas, gráficos, tabelas e outros. E se necessário será adotado a execução de um plano alternativo ou de contingência, a adoção de ações corretivas e até mesmo a modificação do plano de gerenciamento do projeto.

4. Qualificação e Priorização dos Riscos
[image: image18.emf] 

Risco  Categoria  Probabilidade  Gravidade  Prioridade  Resposta  Responsável  

Não aprovação do projeto  na CIB.    Gestão  Médio  Alta  1  .  Time do Projeto  

Descontinuidade da  complementação financeira  entre os entes federados.  Financeir o  Médio  Alta  1  Trabalho de sensibilização sobre a  importância de garantir os recursos  financeiros pactuados.  Apoiador do MS  

Insuficiência da capacidade  instalada nas Regiões de  Saúde.  Gestão /  Infraestrutura  Baixa  Baixa  2  Viabilizar a captação de recursos  Diretor de Atenção  Especializada  

Não adesão dos municípios  à proposta de  descentralização.  Polí t ico  Médio  Alta  1  Trabalho de sensibilização sobre a  importância e as vantagens da  descentralização com olhar regional .  Time do Projeto  

Falta de apoio polític o dos  entes federados ao projeto.  Político  Média  Alta  0  T rabalhos de sensibilização sobre a  importância da descentralização.  Gerente do Projeto  

Limitação financeira.  Financeiro  Média  Alta  0  Garantir orçamento no Plano Pluri Anual  -   PPA e Programação Anual   de Saúde  -   PAS.  Gerente do Projeto  

Garantir os recursos financeiros para o  projeto.  

Tempo restrito para  implantação.  Comunicação  Baixo  Médio  2  Articular com os stakeholders as alterações e  repactuações necessárias.  Superintendente de  Políticas de  Saúde  

Resistência às mudanças e  à implementação de novos  modelos de organização da  gestão do SUS no estado e  nas regiões.  Gestão  Alta  Alta  0  Trabalho de sensibilização sobre a  importância e as vantagens de  implementar  novos modelos de organização do SUS n o  estado e região.  Apoiador do MS  


Legenda:

	Prioridade
	Mudança Solicitada
	Ação

	0
	Alto impacto: Decisões envolvendo outras áreas sobre as quais o gerente de projeto não tem autonomia.
	Requer ação imediata por parte do gerente do projeto, que deve acionar o patrocinador.

	
	Alto impacto: Autorizações financeiras fora da governabilidade do gerente do projeto
	

	1
	Médio impacto: São as mudanças que não tem impacto significativo nos custos e nos prazos do projeto.
	Requer acompanhamento do planejamento e adequações necessárias pelo time do projeto.

	2
	Baixo impacto: São mudanças que não requer uma ação imediata por não ser impactante ou urgente.
	Requer implementação por influenciar no sucesso do projeto.


5. Administração do plano de gerenciamento de Riscos
1 – Responsável pelo plano

· Ludmila Nunes, Gerente do projeto, será a responsável direto pelo Plano de Gerenciamento de Riscos.

· Carlos Felinto, membro do time do projeto, será responsável suplente pelo Plano de Gerenciamento do Escopo.

2 - Frequência de atualização do plano de gerenciamento de Riscos

Caso haja no decorrer do mês alguma alteração inerente aos riscos, o Plano de gerenciamento de Riscos terá seu conteúdo atualizado.

	REGISTRO DE ALTERAÇÕES


	Data
	Modificado por
	Descrição da mudança

	
	
	


	APROVAÇÕES



	Nome


	Cargo
	Data
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Não








Proposta de mudanças nos prazos





Gerente de projetos analisa a viabilidade de mudanças nos prazos





Altera mudanças nos prazos do projeto








Alteração do tempo do Plano








Finalização
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